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I) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objeto a eventual aquisição de materiais médicos, com vistas à reposição do almoxarifado. Tais materiais serão utilizados pelos usuários do Núcleo Regional de Especialidades de Vitória, visando atender às necessidades contínuas de atendimento médico especializado.

O NREV é uma unidade de atendimento ambulatorial de especialidades médicas pertencente à rede própria da SESA, atuando como referência estadual na oferta de consultas médicas especializadas, exames cardiológicos e oftalmológicos, além dos procedimentos voltados para este nível de atenção em saúde, de média complexidade.

Tomando-se por base a multiplicidade e o volume de serviços prestados, o setor têm desempenhando papel de  destaque como prestador assistencial da rede Estadual, no que se refere aos serviços prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS. 

Dentre os serviços ofertados, contamos com especialidades médicas de média complexidade, tanto no Ambulatório Geral, quanto no Serviço de oftalmologia, que além das consultas, oferta órteses e próteses oftalmológicas. Ainda, integra o Programa de Oxigênioterapia e Asma(POA), que atende mais de 5.670 usuários cadastrados, atuando como Referência Estadual no Atendimento aos Portadores de Patologias Pneumológicas com oferta de consultas médicas, enfermagem e serviço social, além da disponibilização de equipamentos como CPAP e BIPAP Comum e BIPAP Frequência Garantida, em regime de comodato. Insta ressaltar que o setor de exames atua na oferta de Teste Ergométrico, Ecocardiograma Transtorácico e Eletroencefalograma/EEG, sendo que este último necessita do item supra citado pra então manter o bom atendimento prestado à população de usuários do SUS Capixaba.
Considerando a multiplicidade e o volume de serviços prestados, o NREV têm desempenhando papel de  destaque como prestador assistencial da rede Estadual, em face da gama de serviços ofertados aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS. 

Entendemos que para a salutar continuidade deste padrão  de atendimento, devemos estender nosso olhar para a garantia da quantidade de materiais e equipamentos médicos diposnibilizados, bem como, a qualidade do material em uso, possibilitando que a equipe de profissionais consiga realizar a contento as suas atividade, garantindo assim que o usuário possa usufruir dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde/SUS de acordo com a qualidade necessária e com os princípios que os norteiam. 

Dente os exames o exame de espirometria, também conhecida como prova de função pulmonar,  transcede a simples avaliação de capacidade pulmonar, uma vez que consegue mensurar tanto o fluxo, quanto o volume de ar que circulam no pulmão do paciente, em cada movimento respiratório. Dessa forma, a espirometria consegue fornecer dados que permitem ao profissional avaliador, uma análise desde a velocidade, até a quantidade de ar utilizada nos movimentos respiratórios realizados pelo paciente.
O exame de espirometria é frequentemente indicado para o acompanhamento daqueles usuários portadores de patologias pulmonares, tais como Asma, DPOC (doença pulmonar obstrutiva crônica), Enfisema, Fibrose Cística, dentre outras que afetam tanto o pulmão, quanto as vias respiratórias. Há também outras indicações para a utilização do referido exame, mas que extrapolam o escopo de atendimento realizado pelo serviço de oxigenoterapia e asma(POA). 
Considerando que dentre as principais aplicações clínicas da espirometria, podemos citar a capacidade de complementar o diagnóstico médico na doenças obstrutivas, doenças restritivas, em avaliações prognósticas, além de avaliações de risco pré-operatório e da classificação de gravidade, segundo Trindade(2015).

Estabelecida a importância inquestionável da espirometria ofertada pelo NREV, além do Eletroencefalograma que pode ser utilizado na diagnose de patologias neurológicas, temos como necessária a aquisição de insumos que são imprescindíveis para a efetiva realização tanto da da espirometria, quanto do EEG. 
Dentre os insumos necessários, temos como parte integrante deste ETP o bocal para espirometria, portal filtro e eletrodo para EEG. Considerando a necessidade de aquisição dos referidos materiais para a manutenção da oferta do exame EEG e de espirometria aos usuários e tendo em vista a fila de espera que atualmente supera 2.100 pacientes, estabelecemos como sine qua non a aquisição dos itens ora descritos, no intuito de mantermos a realização dos referidos exames e por conseguinte dos seus desdobramentos, que vão desde a confirmação de diagnósticos, , dentre outras práticas terapêuticas dispostas para o usuário do SUS Capixaba. 

A aquisição tem amparo legal disposto na Lei Federal nº. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Estadual nº. 1.790-R, publicado em 25 de janeiro de 2007, pelo Decreto no 1.527-R, publicado em 31 de agosto de 2005, e subsidiado pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar Estadual nº 618/2012, Portaria SEGER/PGE/SECONT nº.049-R de 24 de Agosto de 2010, bem como pelas demais normas pertinentes, e demais condições estabelecidas no edital.


II) DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Conforme Decreto 5353-R, de 28 de março de 2023 a Secretaria de Estado de Gestão e Recursos  Humanos - SEGER, a Secretaria de Estado de  Economia e Planejamento - SEP e a Secretaria de  Estado de Governo - SEG editarão, conjuntamente,  normativo com instruções para implementação  gradual e progressiva do Planejamento de  Contratações Anual - PCA.


III) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O material   constituem o objeto deste estudo enquadram-se como materiais comuns em razão de estarem objetivamente definidos neste documento e envolverem padrões de desempenho e qualidade por meio de especificações usuais de mercado.
Ao analisar o histórico de contratações existente na Secretaria de Estado da Saúde do 
Os licitantes, na descrição detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes informações:
1. Especificações técnicas;
2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;
3. Prazo de validade dos produtos, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência;
4. Prazo de validade da proposta;
5. Origem (nacional ou estrangeiro);
6. Número de registro dos itens, no Ministério da Saúde/ANVISA, dentro do prazo de validade.
Na proposta a ser enviada pelo licitante, a comprovação dos registros dos materiais  deverá ser efetuada através de:
1. Atestado de Capacidade Técnica - Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, material igual ou semelhante ao indicado no Anexo I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador. 
2. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 8.077/2013 (art. 2º) e Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98.
5.1.1   Certificados de Registro do produto para saúde, emitido pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, vinculada ao Ministério da Saúde, ou cópia da publicação no “Diário Oficial da União” relativamente ao registro do produtos para saúde. Caso o prazo de validade esteja vencido ou vencendo nos próximos 06 meses deverá ser apresentado Certificado de Registro, ou cópia da publicação no “DOU” acompanhado do pedido de revalidação “FP 1” e “FP 2”, datado entre 12 e seis meses anteriores ao vencimento, na forma do art. 8º, §2º ao §6º do Decreto Federal nº. 8.077/2013.
5.1.1.1 O proponente que cotar materiais isentos de registro deverá apresentar a publicação no Diário Oficial da União da dispensa de registro, conforme previsto na Lei nº 6.360/1976, regulamentada pelo Decreto nº 8.077/2013.

IV) ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

A quantidade solicitada foi estimada para um período de atendimento de 12 meses da demanda atual com margem de segurança de acordo com o item demandado, garantindo a aquisição com a finalidade de manter o tratamento necessário, uma vez que o histórico de pacientes ativos é crescente nos setores do CRE Metropolitano. 
Memória de cálculo: Quantitativo estimado através do último ano de aquisição. Pode haver variação na estimativa de quantidade, devido novos contratos de médicos que podem surgir, aumentando a oferta de consultas e consequetemento os materiais médicos.
 
Justificativa para o quantitativo solicitado:

O Núcleo Regional de Especialidades de Vitória desempenha um papel fundamental na prestação de serviços de saúde de alta complexidade à população da região, atendendo a uma vasta gama de especialidades médicas e oferecendo suporte diagnóstico e terapêutico a pacientes encaminhados pela rede básica de saúde. Para garantir a continuidade e a qualidade desses serviços, é imprescindível a aquisição de materiais médicos em quantidade suficiente para atender à demanda crescente dos atendimentos realizados pela unidade.

Nos últimos meses, observou-se um aumento significativo no número de pacientes atendidos pelo núcleo, resultado de campanhas de saúde pública e ampliação do acesso aos serviços especializados. Esse crescimento se reflete diretamente na necessidade de reposição e ampliação do estoque de materiais médicos, uma vez que os procedimentos realizados, sejam eles diagnósticos ou terapêuticos, exigem um consumo regular e contínuo de insumos.

A disponibilidade de materiais médicos em quantidade adequada é essencial para a manutenção dos padrões de qualidade e segurança exigidos em um ambiente de saúde. O estoque suficiente de itens como seringas, agulhas, luvas, máscaras, materiais de sutura, entre outros, é necessário para evitar desabastecimentos que possam comprometer os atendimentos ou levar ao adiamento de procedimentos, o que impactaria diretamente na satisfação dos pacientes e nos resultados clínicos esperados.

A compra em quantidades adequadas permite também uma gestão mais eficiente dos recursos financeiros. A aquisição planejada e em volume ajustado de materiais médicos reduz custos relacionados a compras emergenciais, geralmente a preços mais altos, além de minimizar desperdícios e perdas de material por validade vencida. Essa abordagem estratégica garante que os recursos sejam aplicados de maneira mais racional e efetiva, contribuindo para a sustentabilidade financeira do Núcleo.

O planejamento do quantitativo de materiais médicos foi realizado com base em dados históricos de consumo, bem como em projeções de aumento da demanda devido a novas campanhas de saúde, ampliação de especialidades oferecidas e parcerias com outras unidades da rede de saúde. Este planejamento visa assegurar que todos os pacientes recebam o atendimento necessário sem interrupções, promovendo o bem-estar da comunidade atendida.

Portanto, a compra dos materiais médicos em quantidades especificadas se justifica pela necessidade de atender ao aumento da demanda, garantir a qualidade e segurança dos atendimentos, otimizar a eficiência operacional e a gestão de custos, e assegurar a continuidade dos serviços prestados pelo Núcleo Regional de Especialidades de Vitória. Essa aquisição é fundamental para que a unidade continue cumprindo sua missão de prestar atendimento especializado com excelência à população.


V) LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O Levantamento de Mercado será atualizado através da Pesquisa de Preços, utilizando prioritariamente os preços Governamentais, tais como: Comprasnet, Painel de Preços do Governo Federal e Banco de Preços em Saúde. Para itens não localizados nesses ambientes, a pesquisa seguirá em sítios eletrônicos de empresas especializadas e/ou consulta direta a fornecedores especializados em fármacos.
Cumpre observar que o objeto da contratação pretendida não envolve complexidade técnica, tratando-se de um objeto comum na prática das contratações públicas. Ou seja, no que tange à definição do material, as especificações dos mesmos foram feitas com a utilização de termos essenciais, evitando detalhes supérfluos ou desnecessários e especificações exclusivas, pois para descrever, consultamos a DCB - Denominação Comum Brasileira, construída conforme regras de nomenclaturas estabelecidas e aprovadas pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, autarquia responsável pela regulação dos materiais no país. Consultamos e utilizamos internamente, também como referência, o Catálogo SIGA (Sistema Integrado de Gestão Administrativa) do Governo do Estado do Espírito Santo.
Sendo assim, os itens do processo encontram-se com a descrição completa e detalhada, englobando todas as informações necessárias para preservar a clareza no que está sendo pedido. A identificação precisa dos itens a serem adquiridos com todas as características indispensáveis, além de traduzir a real necessidade deste Instituto, refletirá em orçamentos precisos no momento das cotações, evitando-se, assim, distorções e possíveis fracassos no certame.
Dentre as soluções possíveis, temos as seguintes formas e análise:
Solução 1  - Adesão a Ata de Registro de Preços: Não foram encontradas atas de registros de preços disponíveis para a realização de adesão que atendessem a completude dos materiais elencados neste processo.
Solução 2  - Participar de licitação de outros órgãos: Não foram encontradas Intenção de Registro de Preços (IRP) disponíveis para a manifestação de interesse que atendessem a completude dos material médico elencados no processo.
Solução 3  - Instaurar procedimentos de licitações (pregão): é possível a instauração de processo regular para a aquisição.
Dessa forma, conclui-se que, em se tratando de material de uso regular nessa Gerência, deverá ser instruído Processo Regular Licitatório na modalidade de pregão eletrônico entrega única para materiais  presentes neste documento.

VI) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 14.996,00 (quatorze mil, novecentos e noventa e seis reais) conforme custos unitários constantes na tabela abaixo. 

	


LOTE
	

DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	

UN
	
QUANT
	   


SIADES
	
VALOR UNITÁRIO
R$
	
VALOR GLOBAL
R$
	

	



0
	ELEMENTO FILTRANTE; MEMBRANA EM TECIDO FILTRANTE BACTERICIDA; DIMENSOES: 87MM DE DIAMETRO X 2MM DE ESPESSURA (APROXIMADAMENTE, NAO PODENDO SER MAIOR); MATERIAL DESCARTAVEL PARA USO
UNICO EM PORTA FILTRO NA REALIZACAO DE ESPIROMETRIA
	


UN
	


4.000
	


0293923
	


R$ 3,30
	


R$ 13.200,00

	
02
	ELETRODO; MATERIAL: PRATA BANHADO A OURO, FIOS DE KVLAR, TOUCHPROOF, ALTA RESISTENCIA;TAMANHO 2M. APRESENTACAO: JOGOS DE 25 ELETRODOS, COMPATIVEL COM
APARELHO MEDITRON MODELO 520. UNIDADE DE FORNECIMENTO:
	JOGO
	01
	0284077
	R$ 680,00
	R$ 680,00

	03
	PAPEL PARA ELETROCARDIOGRAMA - ECG MEDINDO: 80MM X 30M; TERMOSENSIVEL; UNIDADE DE FORNECIMENTO: ROLO
	ROLO
	
50
	0284076
	R$ 22,32
	R$ 1.116,00





VII) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O presente ETP refere-se a eventual aquisição, com entrega única, de aquisição de material médico necessários para atendimento aos usuários que são atendidos no NREV.

O NREV é uma unidade de atendimento ambulatorial de especialidades médicas pertencente à rede própria da SESA, atuando como referência estadual na oferta de consultas médicas especializadas, exames cardiológicos e oftalmológicos, além dos procedimentos voltados para este nível de atenção em saúde, de média complexidade.

Tomando-se por base a multiplicidade e o volume de serviços prestados, o setor têm desempenhando papel de  destaque como prestador assistencial da rede Estadual, no que se refere aos serviços prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde/SUS. 

Dentre os serviços ofertados, contamos com especialidades médicas de média complexidade, tanto no Ambulatório Geral, quanto no Serviço de oftalmologia, que além das consultas, oferta órteses e próteses oftalmológicas. Ainda, integra o Programa de Oxigênioterapia e Asma(POA), que atende mais de 200 usuários cadastrados, atuando como Referência Estadual no Atendimento aos Portadores de Patologias Pneumológicas com oferta de consultas médicas,enfermagem e serviço social, além da disponibilização de equipamentos como CPAP e BIPAP, em regime de comodato.
Nesse sentido, a pretendida aquisição possibilitará o acompanhamento e tratamentos necessários disponibilizados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, considerando a competição oligopolista. 
Sendo assim, as contratações referentes ao pregão ocorrerão por meio de nota de empenho, tendo em vista que a licitação não se enquadra em nenhuma das condições de exigência de contrato, estabelecida do art. 95, da Lei n°. 14.133/21.
Cada Orgão participante, a partir de suas necessidades e da disponibilidade de recursos orçamentários, realizará seu empenho. Sendo assim, cada unidade tem autonomia sobre controle de abastecimento.


VIII) JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

A adjudicação do Pregão Eletrônico será por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens.
O objetivo da entrega única é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala, conforme disposto no § 2º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021.


IX) DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Pretende-se contratar os itens descritos neste ETP pelo menor preço, até o limite do preço unitário máximo estimado, com a qualidade, especificações e exigências descritas no Termo de Referência com vista a garantir a não interrupção dos exames e consultas, imprescindível tanto para a diagnose, quanto para o acompanhamento terapêutico estabelecido para o usuário cadastrado no serviço.

X) PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMNISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Não é necessário para esta contratação.

XI) CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes ao presente processo.

XII) DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

As indústrias, de um modo geral, podem causar impactos negativos no meio ambiente, portanto se faz necessário que o setor esteja alinhado com as políticas sustentáveis, implantando alternativas para minimizar os efeitos colaterais desses rejeitos, através da reciclagem de resíduos, a reutilização da água e racionamento de energia na rotina de produção, ou investimento no uso consciente de matéria-prima. 

Considerando que a indústria  é um dos maiores poluidores do planeta, isso inclui etapas como: devolução e recolhimento de material médico obsoletos no mercado, descarte de tudo que não passou pelo controle de qualidade, perdas inerentes, embalagens que transportam os insumos para a sua fabricação, e descarte de resíduos perigosos. De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, cabe à indústria (fabricantes) se responsabilizar pela gestão de seus resíduos. Uma solução que faz parte das diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS –Lei nº 12.305/2010) é a logística reversa. Material médico vencidos costumam ser descartados no lixo convencional ou através do despejo nas redes de esgoto das casas. Através da logística reversa, esses materiais, que tem alto poder poluente, acabam retornando para as empresas, que terão o compromisso de fazer a destinação correta. 

Portanto, para prevenir os riscos à saúde e ao meio ambiente, é importante que os fabricantes tenham um Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS, esse plano deve considerar algumas etapas: Classificação dos resíduos gerados pela empresa; Manejo; Segregação; Acondicionamento; Armazenamento; Coleta e Tratamento e descarte. As empresas fabricantes devem empregar técnicas, administrativas e normativas para prevenir acidentes, por meio do correto gerenciamento dos resíduos gerados, de forma eficiente, visando à proteção dos funcionários, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. Para um maior controle a empresa deve atender todas as normas vigentes para elaboração de POPs e do Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde - PGRSS.
A contratada deverá estar de acordo com DECRETO Nº 2830-R, DE 19 DE AGOSTO DE 2011 que dispõe sobre os critérios e especificações para aquisição de bens e serviços com vista ao consumo sustentável pela Administração Pública Estadual direta e indireta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

XIII) POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

A viabilidade deste ETP verifica-se em manter o tratamento necessário, sem interrupção, aos pacientes NÚCLO REGIONAL DE ESPECIALIDADES DE VITÓRIA, sendo competência do Estado a aquisição, armazenamento e distribuição desses itens. 

Além disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL.
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ANEXO I
ANÁLISE E MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO
(inc. X do art. 18 e inc. I do art. 72 da Lei 14.133/2021, §7º do art. 17 do Decreto 5352-R/2023)


	RISCO 1

	Descrição: Especificação do Objeto

	Probabilidade:
	(   ) Pouco	( X   ) Provável
	(	) Muito

	Impacto:
	(	) Baixo	(	) Médio
	( X ) Alto

	Fase Impactada:
	(   ) Fase Interna	( ) Fase Externa
	( X ) Gestão do Contrato

	Id
	Dano

	
1.
	Não	atendimento	da	necessidade	da	unidade
desassistência aos usuários do SUS.
	demandante,	ocasionando

	Id
	Ação Preventiva
	Responsável

	1.
	Escolher equipe com conhecimento suficiente
para elaboração do descritivo do objeto.
	Chefe do NREV

	Id
	Ação de Contingência
	Responsável

	1.
	Designar profissional com maior experiência na contratação pretendida.
	Chefia do NREV

	RISCO 2

	Descrição: Estimativa de Preços Inadequados

	Probabilidade:
	( ) Pouco
	( X ) Provável
	(	) Muito

	Impacto:
	(	) Baixo
	(	) Médio
	( X ) Alto

	Fase Impactada:
	(	) Fase Interna
	( X ) Fase Externa
	(	) Gestão do Contrato

	Id
	Dano

	
1.
	Não obter sucesso na licitação devido ao preço estar inferior ao praticado no mercado
ou comprar o material por um preço superior ao praticado no mercado.

	Id
	Ação Preventiva
	Responsável

	1.
	Realizar a pesquisa de preços de acordo com
Capítulo V do Decreto n° 5352-R/2023
	CPL

	Id
	Ação de Contingência
	Responsável

	1.
	Revisar os preços encontrados, verificar se trata de
objeto similar.
	CPL

	RISCO 3

	Descrição: Licitação Deserta ou Fracassada

	Probabilidade:
	( ) Pouco
	( X ) Provável
	(	) Muito

	Impacto:
	(	) Baixo
	(	) Médio
	( X ) Alto

	Fase Impactada:
	(	) Fase Interna
	( X ) Fase Externa
	(	) Gestão do Contrato

	Id
	Dano

	1.
	Atraso na contratação e desassistência aos usuários do SUS

	Id
	Ação Preventiva
	Responsável

	1.
	Realizar a adequada instrução processual e dar
ampla divulgação à licitação.
	NREV e CPL

	Id
	Ação de Contingência
	Responsável

	1.
	Repetir a licitação.
	CPL

	RISCO 4

	Descrição: Falta de capacidade técnico operacional da empresa contratada

	Probabilidade:
	( ) Pouco
	( X ) Provável
	(	) Muito

	Impacto:
	(	) Baixo
	(	) Médio
	( X ) Alto

	Fase Impactada:
	(	) Fase Interna
	(	) Fase Externa
	( X ) Gestão do Contrato

	Id
	Dano

	1.
	Inexecução contratual

	Id
	Ação Preventiva
	Responsável

	
1.
	Exigência de requisitos de qualificação técnica e econômica adequados/compatíveis ao objeto
licitado.
	
NREV

	Id
	Ação de Contingência
	Responsável

	1.
	Verificar se a empresa atende aos requisitos
exigidos na fase de Habilitação.
	NREV e CPL




















ANEXO II
MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS DO CONTRATO
(arts. 22, 45 e 103 da Lei 14.133/2021, arts. 19 a 22 do Decreto 5352-R/2023)

	RISCO 1

	Descrição: LICITAÇÃO DESERTA

	Probabilidade:
	(    ) Pouco                         (    X   ) Provável                    (       ) Muito

	Impacto:
	(     ) Baixo                          (       ) Médio                        (    X   ) Alto

	Id
	Materialização

	1.
	Não contratação de empresa locadora para o fornecimento dos equipamentos constantes neste ETP em um ou nos dois lotes.

	Id
	Ação de mitigação
	Alocação

	1.
	Republicação do edital ou criação de um novo edital
	COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

	RISCO 2

	Descrição: QUESTÕES TRABALHISTAS

	Probabilidade:
	(    ) Pouco                         (    X   ) Provável                    (       ) Muito

	Impacto:
	(     ) Baixo                          (   X    ) Médio                        (       ) Alto

	Id
	Materialização

	1.
	Atraso na prestação dos serviços contratados por falta de pessoal, possível processo por indenizações

	Id
	Ação de mitigação
	Alocação

	1.
	Fazer valer as cláusulas de proteção previstas em contrato, acionando o departamento jurídico.
	GESTOR DO CONTRATO

	RISCO 3

	Descrição: QUESTÕES AMBIENTAIS

	Probabilidade:
	(    ) Pouco                         (    X   ) Provável                    (       ) Muito

	Impacto:
	(     ) Baixo                          (   X    ) Médio                        (       ) Alto

	Id
	Materialização

	1.
	Aumento no consumo de energia elétrica, descarte irregular de materiais contaminados, descarte irregular de equipamentos inutilizados.

	Id
	Ação de mitigação
	Alocação

	1.
	Reforçar orientações junto aos usuários, aplicar sanções previstas em contrato. Acionar departamento jurídico caso seja necessário.

	SETOR DEMANDANTE, 
EMPRESA CONTRATADA E GESTOR DO CONTRATO
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